
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.178 - MG 
(2017/0010716-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADOS : ALBERTO EUSTÁQUIO PINTO SOARES  - MG028072 
   ANDRE LUIZ LIMA SOARES E OUTRO(S) - MG101332 
   BRICIO GONCALVES SANTOS  - MG164095 
   WARLEY RODRIGUES PEREIRA  - MG168124 
RECORRIDO : ANA LUIZA BARBATO CUNHA 
ADVOGADOS : JOSÉ FERNANDO CHAVES  - MG065840 
   MAGNA BORGES SANTOS E OUTRO(S) - MG082956 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 339/STF. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. PREENCHIMENTO. 
MATÉRIA DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 
181/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por BRADESCO SAÚDE 
S/A, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra 
acórdão da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim ementado (fl. 520):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE POR FAIXA ETÁRIA. 
ABUSIVIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 
E 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 
e 3/STJ).

2. É possível a majoração das mensalidades do plano de saúde em 
razão da faixa etária, a partir de estudos técnico-atuariais, para buscar a 
preservação da situação financeira da operadora do plano. O reajuste, 
no entanto, deve observar critérios objetivos de forma proporcional e 
razoável, além de obrigatoriamente respeitar as normas da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar.

3. Rever o entendimento do acórdão impugnado acerca do caráter 
abusivo das cláusulas contratuais de reajuste por faixa etária implicaria 
o reexame de cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório dos 
autos, providências vedadas em recurso especial em virtude da 
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Superior Tribunal de Justiça

incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 532/545), sustenta a parte 
recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que houve ofensa ao 
artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal.

Afirma que o Superior Tribunal de Justiça já havia firmado entendimento 
no sentido de que ao cálculo de reajuste de faixa etária, fixado judicialmente, é 
indispensável a realização de perícia atuarial e conclui que a ausência de enfrentamento 
de tal questão no acórdão impugnado caracterizaria violação ao dever de motivação das 
decisões.

Acrescenta, ainda, haver contrariedade aos disposto nos artigos 170, IV e 
173 da Carta da República, "visto que a decisão impugnada interfere de forma excessiva 
na concretização de tais direitos, ao passo que não promove, com esta decisão, outro bem 
jurídico de forma proporcional, a legitimar a ingerência estatal no âmbito do princípio em 
questão" (fl. 544).

Apresentadas as contrarrazões às fls. 606/631.
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 

consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, "o artigo 93, 
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda 
que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige 
que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada 
uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos 
da decisão. 4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a 
repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar 
provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos 
relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 QO-RG, Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL 
– MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 
EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 18, n. 203, 2011, pp. 
113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso 
Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado negar 
provimento ao agravo interno, mantendo decisão que não conhecera  do recurso especial, 
hipótese distinta da ausência de motivação do julgado, que caracterizaria ofensa ao 
princípio constitucional da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto (fls. 
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522/526):

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar. 
Conforme consignado na decisão agravada, no REsp nº 

1.568.244/RJ, julgado sob o regime dos recursos repetitivos, a Segunda 
Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou a seguinte tese:

 "(...)
O reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou 

familiar fundado na mudança de faixa etária do beneficiário é 
válido desde que (i) haja previsão contratual, (ii) sejam observadas 
as normas expedidas pelos órgãos governamentais reguladores e 
(iii) não sejam aplicados percentuais desarrazoados ou aleatórios 
que, concretamente e sem base atuarial idônea, onerem 
excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso" (REsp 
1.568.244/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe de 19/12/2016). 

De fato, é possível a majoração das mensalidades do plano de saúde 
em razão da faixa etária a partir de estudos técnico-atuariais buscando a 
preservação da situação financeira da operadora do plano. Entretanto, o 
reajuste deve observar critérios objetivos de forma proporcional e 
razoável, respeitando as normas da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar e o Estatuto do Idoso, sob pena de ser considerado abusivo.

No caso dos autos, o tribunal de origem concluiu pela abusividade 
do reajuste do plano de saúde por incremento da faixa etária com base 
nos seguintes fundamentos:

"(...)
Conforme se extrai do contrato celebrado entre as partes:

'CLÁUSULA 17.2 - Além do reajuste previsto no subitem 
17.1, serão considerados, para efeito de cálculo do prêmio em 
caso de mudança de faixa etária do Segurado ou de seus 
dependentes, os seguintes percentuais: de 17 anos para a faixa 
de 18 a 45 anos - 57,00% (...)' (f. 38).

A meu ver, apesar de legítimo e devidamente autorizado 
referido aumento, tenho que tal alteração viola os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade em relação ao aumento dos 
riscos a que a contratante passou a estar sujeita, ao ingressar em 
outra faixa etária, devendo o poder Judiciário intervir para 
restabelecer o equilíbrio entre as partes, protegendo, óbvio, o 
consumidor lesado.

Ora, da leitura da cláusula acima reproduzida é possível se 
constatar que não há indicação dos critérios utilizados para 
determinar o reajuste em valor tão expressivo, aumento que se 
implementou em apenas um mês, rompendo com o equilíbrio 
contratual, princípio elementar das relações de consumo, a teor do 
que estabelece o artigo 4º, inciso III, do CDC, inviabilizando a 
continuidade dos contratos assegurados nessa faixa etária.
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Vale ressaltar, que o que se está vedando não é o aumento do 
preço, até porque é cediço que com o acréscimo do risco do 
negócio, haverá reflexos no valor da contraprestação pecuniária.

Assim, o que se está a coibir, em verdade, é o aumento 
injustificado e desproporcional das parcelas avençadas, sem 
correspondência com cálculos atuariais, tendo o potencial concreto 
de afastar o consumidor enquadrado nessa faixa de idade do 
sistema.

Com efeito, a solução que se propõe aqui, utilizando-se a idéia  
contida no julgado abaixo transcrito, é a permissão de reajustes 
quanto ao aumento das faixas etárias, porém, estes deverão ter 
como 'teto' o percentual de 30%" (e-STJ fls. 271-273).

Assim, rever o entendimento do acórdão impugnado acerca do 
caráter abusivo das cláusulas contratuais de reajuste por faixa etária 
implicaria o reexame de cláusulas contratuais e do contexto 
fático-probatório dos autos, providências vedadas no recurso especial 
devido à incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO 
CPC/73) - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO 
CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
DEMANDADA.

(...)
2. In casu, o Tribunal local, mediante a análise de todo o 

acervo fático-probatório dos autos, entendeu pela abusividade da 
cláusula contratual que prevê o reajuste da mensalidade no 
percentual de 72,49% ao contratante que muda de faixa etária, sem 
indicação de qualquer critério para determinar reajuste tão 
expressivo. 

3. Na hipótese, assentada pelas instâncias ordinárias a índole 
abusiva do reajuste, a inversão do que foi decidido pelo Tribunal de 
origem demanda a interpretação de cláusulas contratuais e o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 
vedada em sede de recurso especial, a teor das Súmulas 5 e 7 do 
STJ. Precedentes.

(...)
5. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 889.861/RS, 

Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
22/5/2018, DJe 29/5/2018).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE DE 
MENSALIDADE POR FAIXA ETÁRIA. NATUREZA 
ABUSIVA RECONHECIDA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA E REVISÃO CONTRATUAL. 
SÚMULAS 5 E 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem entendeu pela nulidade de reajuste da 
mensalidade no percentual de 67,57% ao contratante que completa 
59 (cinquenta e nove) anos de idade em razão de entendê-lo 
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abusivo diante da análise de todo acervo fático-probatório dos 
autos.

2. Assentada pelas instâncias ordinárias a índole abusiva do 
reajuste, a inversão do que foi decidido pelo Tribunal de origem 
demanda análise de cláusulas contratuais e reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial, a teor das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 
1.053.170/DF, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES - 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 26/2/2018).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). 
PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE DE MENSALIDADE. FAIXA 
ETÁRIA. ABUSIVIDADE. REVISÃO DA CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 05 E 07/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO" 
(AgInt nos EDcl no REsp 1.698.817/SP, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/5/2018, DJe 21/5/2018).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE DE MENSALIDADE. 
POSSIBILIDADE. ABUSIVIDADE CONSTATADA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. É incontroversa a possibilidade de majoração das 
mensalidades do plano de saúde em razão da faixa etária, 
pautando-se em estudos técnico-atuariais que buscam preservar a 
situação financeira da operadora do plano. Contudo, o reajuste deve 
observar a proporcionalidade e a razoabilidade, sob pena de ser 
considerado abusivo.

1.1. Na hipótese dos autos, a Corte estadual, com amparo no 
contrato e nas provas, asseverou a abusividade do reajuste 
implementado, sendo inviável a sua revisão nesta instância 
extraordinária, atraindo a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

2. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 
1.169.809/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/5/2018, DJe 18/5/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REAVALIAÇÃO DO 
CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO 
MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem interpretação de cláusula contratual ou incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as 
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu ser abusivo 
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o aumento aplicado pela operadora de plano, em razão de a 
segurada completar 60 (sessenta) anos de idade. Alterar esse 
entendimento demandaria o reexame de matéria fática, o que é 
vedado em recurso especial. 

3. A incidência das referidas súmulas também obsta o 
conhecimento do recurso especial pela alínea 'c' do permissivo 
constitucional, consoante a jurisprudência desta Corte.

4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 
1.076.705/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ESTATUTO DO IDOSO. 
CONTRATO ANTERIOR A SUA VIGÊNCIA INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. REAJUSTE POR FAIXA ETÁRIA. 
POSSIBILIDADE. COMPATIBILIDADE BOA FÉ OBJETIVA E 
EQUIDADE. ABUSIVIDADE RECONHECIDA. REEXAME 
DE PROVAS E DA RELAÇÃO CONTRATUAL 
ESTABELECIDA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. 'Incidência do Estatuto do Idoso aos contratos anteriores à 
sua vigência. O direito à vida, à dignidade e ao bem-estar das 
pessoas idosas encontra especial proteção na Constituição da 
República de 1988 (artigo 230), tendo culminado na edição do 
Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003), norma cogente (imperativa e 
de ordem pública), cujo interesse social subjacente exige sua 
aplicação imediata sobre todas as relações jurídicas de trato 
sucessivo, a exemplo do plano de assistência à saúde.' REsp 
1.280.211/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado 
em 23.04.2014, DJe 04.09.2014) 

2. A Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento do 
Recurso Especial n. 1.280.211/SP, firmou o entendimento no 
sentido de que a previsão de reajuste de mensalidade de plano de 
saúde por força da mudança de faixa etária de segurado idoso não 
configura, por si só, cláusula abusiva, devendo sua compatibilidade 
com a boa-fé objetiva e a equidade ser apreciada no caso concreto. 
Precedentes.

3. Na espécie, o acórdão, à luz do contrato entabulado entre as 
partes e dos reajustes promovidos pela operadora do plano de 
saúde, reconheceu a abusividade do reajuste do plano de saúde 
amparado nas provas e no contrato firmado entre as partes. A 
reforma do aresto hostilizado, com a desconstituição de suas 
premissas, impõem reexame de todo âmbito da relação contratual 
estabelecida e incontornável incursão no conjunto fático-probatório 
dos autos, o que esbarra nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 990.938/SP, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/2/2017, DJe 24/2/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

Em assim sendo, nos moldes definidos pela Corte Suprema, não prospera 
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a alegação de ofensa ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, uma vez que o 
aresto impugnado foi suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de 
prestação jurisdicional quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da 
parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar o 
acórdão recorrido, não competindo a esta Vice-Presidência examinar se corretos os seus 
fundamentos, o que extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de 
admissibilidade do recurso extraordinário.

Ademais, da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que se concluiu pela 
ausência de preenchimento dos pressupostos de admissibilidade necessários ao 
conhecimento do recurso pelo Superior Tribunal de Justiça, o que impediu a análise do 
mérito recursal.

Com efeito, na espécie, o acórdão impugnado no recurso extraordinário 
negou provimento ao agravo interno, mantendo decisão anterior que deixou de conhecer 
do apelo especial,  em razão da vedação ao reexame de provas, aplicando os enunciados 
n.º 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

E, consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do preenchimento 
dos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais tem 
natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de 
repercussão geral" (Tema 181/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência 
de outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. 
Precedentes. Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser 
apreciada por esta nossa Corte, falta ao caso “elemento de configuração 
da própria repercussão geral”, conforme salientou a ministra Ellen 
Gracie, no julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608. (RE 
598365 RG, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, julgado em 14/08/2009, 
DJe-055 DIVULG 25-03-2010 PUBLIC 26-03-2010 EMENT 
VOL-02395-06 PP-01480 RDECTRAB v. 17, n. 195, 2010, p. 213-218) 

No mesmo sentido, segue precedente do Pleno do Excelso Pretório:

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECLARAÇÃO 
DE HIPOSSUFICIÊNCIA. OBTENÇÃO DE GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. QUESTÃO 
RELATIVA A PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. CARÁTER 
PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. (...) 3. O Supremo 
Tribunal Federal já assentou a ausência de repercussão geral da 
questão relativa ao cabimento de recursos da competência de outros 
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Tribunais, por restringir-se a tema infraconstitucional (Tema 181 - 
RE 598.365, Rel. Min. Ayres Britto). 4. Inaplicável o art. 85, § 11, do 
CPC/2015, uma vez que não houve prévia fixação de honorários de 
sucumbência. 5. Agravo interno a que se nega provimento, com 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. (ARE 
941152 AgR-EDv-AgR, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal 
Pleno, julgado em 29/06/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-163 
DIVULG 10-08-2018 PUBLIC 13-08-2018) 

Dessarte, tendo em vista que o acórdão ora recorrido não proferiu juízo de 
mérito na causa, não há repercussão geral na espécie, tendo incidência o Tema 181/STF. 

E, exatamente por isso, vale dizer, a não análise do mérito, fica 
inviabilizado o exame das questões suscitadas neste recurso extraordinário, relacionadas à 
apontada ofensa aos artigos 170, IV e 173 da Constituição Federal.

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira e 
segunda partes, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso 
extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 08 de outubro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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